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Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Despacho normativo n.º 51/2008, de 1 de Outubro;
Deliberação n.º 1148/2008, publicada no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 77, de 18 de Abril.

25 — Bibliografia aconselhada para a prova de conhecimentos:

Andrade, Paula Vale, et al. (2007), Para Além do Espelho — A In-
tervenção de Proximidade nas Toxicodependências, 13 (2), pp. 9 -24.

Cruchinho, M., Silva, M.; Carvalho, S., Plano Operacional de Res-
postas Integradas: Diagnóstico Nacional, Instituto da Droga e da To
xicodependência, I. P., Colecção PORI; vol. 1, disponível na webpage 
do IDT.

Fernandes, L.; Pinto, M. (2004), Caracterização e Análise Crítica das 
Práticas de Redução de Riscos na Área das Drogas em Portugal — Re-
latório Final das Actividades Levadas a Cabo em Portugal no Âmbito 
do Projecto Europeu Rezolat, Porto.

Fernandes, L.; Ribeiro, C. (2002), «Redução de riscos, estilos de 
vida junkie e controlo social», Sociologia, Problemas e Práticas, 39, 
pp. 57 -68.

Ferreira -Borges, C & Filho, H. C. (2007). Intervenções Breves: Álcool 
e Outras Drogas — manual técnico e CD -ROM. CLIMEPSI.

Iglesias, E.B (2002). Bases Científicas de la Prevención de las Dro-
godependencias, Delegación del Gobierno para el Plan Nacional sobre 
Drogas. Secretaría General Técnica. Disponível em http://www.pnsd.
msc.es/Categoria2/publica/pdf/Bases_cientificas.pdf.

Marlatt, A (1999), Redução de Danos: Estratégias Práticas para 
Lidar com Comportamentos de Alto Risco, Artmed Editora, Porto Alegre.

Marlatt & Gordon (1993). Prevenção da Recaída — Estratégias de 
Manutenção no Tratamento de Comportamentos Adictivos, Artes Mé-
dicas. Porto Alegre.

Miller, W. R., & Rollnick, S. (2001). Entrevista Motivacional: Pre-
parando as Pessoas para a Mudança de Comportamentos Adictivos, 
Porto Alegre, RS: Artmed.

Negreiros, J. (2002) Prevenção do Abuso de Álcool e Drogas nos 
Jovens, Braga, Radicário.

Patrício, L. D. (2002) Droga: Para Que Se Saiba, Porto. Figueiri-
nhas.

Waal, H (2001), «A redução de riscos, componentes de uma abor-
dagem global e pluridisciplinar dos problemas derivados do abuso de 
drogas», in Presidência do Conselho de Ministros, Regime Geral de 
Prevenção e Redução de Riscos e Minimização de Danos, Documentos: 
discussão pública, Lisboa.

29 de Abril de 2010.— O Presidente do Conselho Directivo do Insti-
tuto da Droga e da Toxicodependência, IP, João Castel -Branco Goulão.

203232834 

 Aviso n.º 9543/2010
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4, do artigo 13.º do Decreto -Lei 

n.º 248/2009, de 22 de Setembro, e nos termos do artigo 19.º, do Decreto-
-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 411/99, 
de 15 de Outubro, torna -se público que por deliberação do Conselho 
Directivo do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., de 09 
de Abril de 2010 se encontra aberto concurso interno de ingresso para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, destinado ao preenchimento de onze postos de trabalho 
da carreira/categoria de Enfermeiro previstos no mapa de pessoal da 
Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e da Toxicode-
pendência, IP.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a 
consulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública, 
sob o Pública n.º 1335/2009/SEAP, de 12 de Outubro de 2009, e por 
despacho do Ministro de Estado e das Finanças, com o n.º 748/09/MEF, 
de 14 de Outubro de 2009, foi concedido parecer favorável, a título 
excepcional, nos termos do n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, para recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável, 
no âmbito do Ministério da Saúde.

4 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas: 15 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

6 — Legislação aplicável: O presente concurso rege -se pelo regime 
previsto no capítulo IV do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 412/98, de 30 
de Dezembro e 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Caracterização do posto de trabalho
a) Comunicação e Relação de Ajuda terapêutica com pessoas de-

pendentes;
b) Preparação e gestão de fármacos antagonistas e agonistas de opiá-

ceos (Naltrexona, Buprenorfina e Cloridrato de Metadona);
c) Administração em indução e em manutenção e vigilância do efeito 

destes fármacos;
d) Formação e supervisão de terceiros (Enfermeiros de outros orga-

nismos sócio -sanitários, familiares ou outros prestadores de cuidados 
informais) que administram estes fármacos —na lógica de cuidados de 
proximidade;

e) Estratégias de intervenção diversificada no âmbito da adesão ao 
regime terapêutico (farmacológico e não farmacológico);

f) Gestão de cuidados de saúde com pessoas dependentes, portadoras 
de patologia crónica, com comorbilidade orgânica e ou psiquiátrica 
associada a um temperamento muitas vezes impulsivo e conflituoso, 
em contexto de internamento ou em acompanhamento ambulatório de 
longa duração;

8 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área geo-
gráfica de intervenção da Delegação Regional do Norte do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP, sita na Avenida da Boavista, 
n.º 2521,4100 -135 Porto.

9 — Condições de trabalho e regalias sociais: as genericamente pre-
vistas para os trabalhadores da Administração Pública.

10 — Remuneração: é a constante da tabela 1, anexa ao Decreto-
-Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro, e anexo II — mapa IV, do 
Decreto -Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro.

11 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado ou por tempo determinado ou determinável, no 
âmbito do Ministério da Saúde.

12 — Requisitos de admissão: podem ser admitidos ao concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo acima fixado, os 
seguintes requisitos:

12.1 — Requisitos gerais: são requisitos gerais os referidos no n.º 3, 
do artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

12.2 — Requisitos específicos:
a) Ser detentor da cédula profissional definitiva, atribuída pela Ordem 

dos Enfermeiros;
b) ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, ou por tempo determinado ou determinável, no âmbito 
do Ministério da Saúde.

13 — Método de selecção: será utilizada a avaliação curricular, 
nos termos do n.º 4, do artigo 34.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 
de Dezembro.

13.1 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF= HA+FP+EP+AC
4

Em que:
CF= Classificação Final (em valores)
HA = Habilitações Académicas
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AC = Avaliação da Apresentação Curricular

13.2 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar -se -á, para 
desempate, o estabelecido nos n.º 8 e 9 do artigo 37.º do Decreto -Lei 
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n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de Dezembro.

14 — A formalização da candidatura deverá ser efectuada por reque-
rimento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da 
Droga e Toxicodependência, I. P., e deverá ser entregue pessoalmente 
na Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e Toxicodepen
dência, I. P., sita na Avenida da Boavista n.º 2125,4100 -135 Porto, ou 
enviadas pelo correio para o mesmo endereço, no prazo estipulado no 
n.º 5 deste aviso, devendo constar do requerimento:

a) identificação do candidato através do nome, data de nascimento, 
nacionalidade, telefone, endereço postal e electrónico, caso exista;

b) situação perante os requisitos de admissão previstos no n.º 3, do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro;

c) identificação da relação jurídica de emprego público de que o 
candidato é titular;

d) identificação do concurso.

15 — Documentos: Os requerimentos deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) três exemplares do curriculum vitae, modelo Europeu, dactilogra-
fado a um espaço, com letra tipo Arial, tamanho 12, com um máximo 
de 4 páginas, devidamente datados e assinados.

b) documento comprovativo da posse de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, determinado ou determinável;

c) fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias 
e profissionais;

d) fotocópia da cédula profissional.

16 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, nos termos dos 
artigos 33.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

18 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

19 — Composição do júri:

Presidente: O Licenciado António Carlos Ferreira — Enfermeiro 
Supervisor da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

Vogais efectivos: O Licenciado Jorge Manuel Pereira Cadete — En-
fermeiro Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT,I. P. (Substitui 
a Presidente nas suas faltas e impedimentos)

A Licenciada Vera Lúcia Loureiro da Costa e Cruz — Enfermeira 
Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT,I. P.

Vogais suplentes: O Licenciado Rui Manuel Gonçalves Pereira 
Cruz — Enfermeiro Chefe da Delegação Regional do Norte do 
IDT, I. P.

O Licenciado Rui Manuel Vigário Cavadas da Silva — Enfermeiro 
Chefe da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

29 de Abril de 2010.— O Presidente do Conselho Directivo do Insti-
tuto da Droga e da Toxicodependência, João Castel -Branco Goulão.

203232875 

 Deliberação n.º 884/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 

Toxicodependência, I. P., de 19/11/2009, foi autorizada a renovação 
da Licença sem remuneração por mais dois anos com efeitos a 1 de 
Janeiro de 2010, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º do Regime, da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, à trabalhadora Maria Cristina Machado 
Costa, com a categoria de Técnica Superior.

Data: 04/05/2010. — Nome: Dr. Adelino Vale Ferreira, Cargo: De-
legado da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

203232745 

 Deliberação n.º 885/2010

Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., de 07/08/2009, foi autorizada Licença sem 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Vale de Ovil

Aviso n.º 9544/2010

Contratação por tempo determinado de um assistente técnico 
para o Centro Novas Oportunidades

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se 
público que, por despacho do Director do Agrupamento de Escolas do 
Vale de Ovil de 4 de Maio de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
para o exercício de funções, no Centro Novas Oportunidades, previsto 
no Despacho 14753/2008 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 28 de Maio e Despacho n.º 18229/2008 de 8 de Julho, com 
início no presente procedimento concursal e términos a 31 de Dezembro 
de 2011.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara  -se não estarem constituí-
das reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger  -se  -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
Decreto  -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Contratação de Assistente Técnico 
por mudança de patamar.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, Rua 
Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 4640 -141 Baião.

6 — Caracterização do posto de trabalho: o conteúdo funcional é o 
correspondente à carreira Assistente Técnico de regime geral aplicável 
aos serviços e organismos de administração pública, em particular ao 
previsto no artigo 12.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio para 
Assistente Técnico.

7 — Remuneração base prevista: a correspondente ao índice 
199 — € 683,13. O posicionamento remuneratório será objecto de ne-
gociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

8 — Nível habilitacional: mínimo 12.º ano de escolaridade ou equi-
valente.

9 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;

remuneração de longa duração com efeitos a 1 de Outubro de 2009, ao 
abrigo dos artigos 234.º e 235.º do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, à trabalhadora Lucinda Margarida Pereira Neves, com a 
categoria de Chefe de Serviço Hospitalar.

Data: 04/05/2010. — Nome: Dr. Adelino Vale Ferreira, Cargo: De-
legado da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

203232704 




